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Com a suspensdo dos julgamentos do Conselho

Administrativo de Recursos Fiscais, ja comeca a escassear a publicacdo dos acordaos ainda pendentes.
Cabendo trazer outras andlises sobre o direito tributério.

E 0 caso do estudo abaixo, no qual a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional trata da possibilidade de
quitacdo de déhitos tributérios, jainscritos em Divida Ativa, com a utilizag&o de Titulos da Divida
Pdblica.

E repetiu entendimento anterior, em que conclui pelaimpossibilidade; assim fundamentado:

Parecer PGFN/CDA 372/2015 (publicado em 15.04.2015)

22. Esclareca-se que a extingéo do crédito tributario pelo pagamento se da em moeda corrente,
cheque ou vale postal e, nos casos previstos em lei, em estampilha, em papel selado, ou por
processo mecanico (CTN, art. 162).

23. Dai que a pretensdo de quitacéo do tributo por meio dos titulos da divida pablica caracteriza,
naverdade, aintencdo de efetivar a dacdo em pagamento ou a compensacao, embora esta Ultima,
como se demonstrara, ndo tenha pertinéncia a espécie. (...)

25. A pretensdo dos contribuintes, destarte, € ade realizar dagdo em pagamento dos titulos da
divida publica, o que, porém, ndo tem previsdo legal para a extingdo de créditos tributarios, sendo
de considerar que, nesta seara, imperam aexigénciade lei complementar e o principio da estrita
legalidade, como se demonstrara.

26. Com efeito, o Pretdrio Excelso, nos autos da Acéo Direta de Inconstitucionalidade n® 1917-
DF, confirmando a medida liminar deferida, decretou inconstitucional alei distrital que autorizou
0 pagamento de tributos mediante dacdo em pagamento, diante da ofensa areservade lei
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complementar para a definic¢éo das formas de extincdo do crédito tributério (CF, art. 146, 111, b),
acolhendo, portanto, a taxatividade do rol de causas extintivas do crédito tributario constante do
artigo 156 do CTN.

27. Reprise-se que aLei Complementar n° 104, de 10 de janeiro de 2001, incluiu o inciso XI ao
artigo 156 do CTN, contemplando nova hipotese de extincdo do crédito tributario, qual sgja, a
dacéo em pagamento em bens imoveis. Apenas bensimoveis, note-se. (...)

30. Vésequeale n°10.179, de 2001, ndo sendo lei complementar, ndo € apta a sustentar ou
autorizar o pagamento de tributos mediante dacéo em pagamento dos titulos da divida publica
nela contemplados. Por ébvio, também ndo pode invadir a esfera legidlativa reservada a lei
complementar e tampouco fundamentar tal forma de extingéo do crédito tributario contra legem.
Aligs, tal norma sequer tem natureza tributéria, ex vi artigo 95 do Cédigo Tributério Nacional.

31. Ainda que, ad argumentandum, a pretenséo fosse de compensacéo dos referidos titulos (isto €,
dos créditos neles consubstanciados) com créditos tributarios — o que, como ponderado, néao é
viavel na area tributaria —, igualmente ndo ha fundamento para acolher este desiderato.

32. A teor do artigo 156, inciso I, do Cédigo Tributario Nacional, a compensacéo extingue o
crédito tributario.

33. Porém, além do obice antes explicitado, pertinente a natureza do instituto, ha que se ressalvar
gue, na searatributéria, a compensacao necessariamente devera estar previstaem lel autorizativa
especifica, que fixe, inclusive, seus termos e condicdes, ateor do artigo 170 do Codigo Tributario
Nacional. (...)

34. A compensacao no ambito tributério esta disciplinadanaLei n° 9.430, de 27 de dezembro de
1996, que dispde, verbis: “Art. 74. (...) 8 12. Sera considerada n&o declarada a compensagao nas
hipoteses: (...) Il —emque o crédito: (...) ¢) refira-se a titulo publico; (...)

35. Portanto, ha expressa vedacao legal da norma especifica a compensacdo de créditos tributarios
federais com créditos referidos a titul os publicos, sendo a mesma considerada ndo declarada. (...)

4. Portanto, na esteira do Parecer PGFN/CAT N° 875/2012, conclui-se pelaimpossibilidade da
utilizacdo de titulos da divida publica para a quitagéo de débitos tributarios, inscritos ou ndo em
divida ativa da Uni&o.

Decisbes variadas

a) No Acdrdao 9101-002.085 (publicado em 18.03.2015), a CSRF reconhece gque beneficio estadual ndo
sofreria tributacdo, sendo considerado subvencéo para investimentos, se presente dois requisitos; assim
ementado: “a concessdo de incentivos a implantacdo de industrias consideradas de fundamental
interesse para o desenvolvimento do Estado do Cearéa e do Rio Grande do Norte, dentre elesa
realizacéo de operacdes de mituo em condicdes favorecidas, notadamente quando presentes: i) a
intencdo da Pessoa Juridica de Direito Publico emtransferir capital para a iniciativa privada; eii)
aumento do estoque de capital na pessoa juridica subvencionada, mediante incorporagdo dos recursos
em seu patrimonio, configura outorga de subvencéo para investimentos
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b) No Acordao 1801-002.278 (publicado em 10.03.2015), Turma do Carf, defrontando-se com omisséo
de DRJ, que apenas reconheceu o crédito porém ndo declarou homol ogada a compensagéo, por
economia processua ndo anula a decisdo e ja decide a causa; assim ementado: “néo havendo risco de
supressdo de instancia, os principios da economia processual e da celeridade autorizam que a omissao
da decisdo de primeira instancia sgja imediatamente remediada por deciséo do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, ao decidir sobre recurso voluntario”.
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